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	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Assessoria Técnica Especializada
	



CHEKLIST para instrução dos processos referente as parcerias que serão firmadas com recursos decorrentes de EMENDAS PARLAMENTARES de acordo com o Decreto n.º 14.494, 02 de junho de 2016
Plano de Trabalho – Art. 25 Decreto n.º 14.494/2016
(O Formulário do Plano de Trabalho está disponível no site da SES/MS: www.saude.ms.gov.br no link: PLANEJAMENTO – Emendas Parlamentares Estaduais –  Docs para Parcerias Entidades).

Deve conter no mínimo:

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;

III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

IV - a definição dos indicadores, documentos e dos outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos, necessários à execução do objeto;

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 37 deste Decreto.

§ 1º A previsão de receitas e de despesas, de que trata o inciso V do caput deste artigo, deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.

Lista de documentos para formalização de parceria com recursos oriundos de emendas parlamentares – Art. 26 e 27 do Decreto n.º 14.494/2016
· Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 

Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

· Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;
· Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e com entidades da Administração Pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas, devidamente comprovadas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, quais sejam de dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou de projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas;ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;

· Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
· Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;
· Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal;

· Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS);
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
· Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de cada um deles;
· Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou de contrato de locação;
· Consulta no site CNES DATASUS (http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp) que a Instituição NÃO atende SUS;

· Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; 
Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

· Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e de outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou de adquirir com recursos da parceria;
· Declaração de que:
I - não há, em seu quadro de dirigentes: 

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul; e

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso;
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública Estadual;

b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou de ocultação de bens, direitos e valores.

· Declaração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto da parceria (a ser emitida pela área técnica da SES/MS);

· Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

· Cópia do RG e CPF dos dirigentes (DIRETORIA) da Instituição conforme Estatuto e Ata de posse vigente;
· Cópia do extrato da Conta Corrente aberta no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal sem saldo (específica para a parceria) no CNPJ da Entidade;
· Ofício de solicitação de formalização de parceria, por meio de Termo de Fomento, da Instituição à Secretaria de Estado de Saúde/MS;

· Declaração de Contrapartida (se houver);
· Nos casos de aquisição de veículo/equipamentos/materiais permanentes  apresentar 03 orçamentos (cotações de preços) atuais ou orçamento referenciado pelo site do Fundo Nacional de Saúde SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais no máximo 25 por cento de margem para mais ou para menos – acessar no link: https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/nome
OBS: O modelo de ofício e de declarações estão disponíveis no site da SES/MS: www.saude.ms.gov.br no link: PLANEJAMENTO – Emendas Parlamentares Estaduais – Docs para Parcerias Entidades.
No caso de obras ou serviços de engenharia apresentar:

Projetos básicos em conformidade com as disposições contidas no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado à obra ou serviço objeto do convênio, indicando os estudos técnicos preliminares que assegurem à viabilidade técnica e o devido tratamento de impacto ambiental do empreendimento, os custos as fases ou etapas, e o prazo de execução. Da mesma forma deverão ser apresentadas todas as aprovações e licenças necessárias para a regularidade e inicio da obra.

Isto inclui: 

1. Fotografias no caso de reforma ou ampliação;

2. Certidão de registro de imóvel expedida por cartório, atualizada, que comprove regularidade e a titularidade do imóvel no nome do solicitante;

3. Projeto básico de arquitetura (PBA) composto de: planta de situação da obra, planta de implantação, plantas baixas, planta de cobertura, fachada, cortes e detalhes, em caso de reforma e/ou ampliação, identificar as áreas a serem reformadas e/ou ampliada por meio de legenda. (áreas internas e externas);

4. Projetos complementares: estrutural, elétrica, hidro sanitário, combate a incêndio e pânico (PSCIP), SPDA, gases medicinais, climatização, cabeamento lógico, quando se aplicar;
5. Projeto de canteiro de obra; 

6. Aprovações e Licenças:

a.  Aprovação do Projeto arquitetônico pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, de acordo com o tipo de estabelecimento de Saúde (ver observações).

b. Aprovação do projeto junto ao Município segundo as legislações de uso do solo local para futura solicitação de alvará de construção.

c. Licença Ambiental Prévia (LP) expedida pelo órgão ambiental responsável. (Para inicio da obra deverá ser solicitado a (LI) Licença Ambiental de Instalação).

d. Aprovação do Projeto de Bombeiro (PSCIP).
7. Memorial descritivo da obra com as informações de todas as disciplinas de projetos pertinentes;

8. Memória de cálculo; copia e versão digital – EXCEL.

9. Planilha orçamentaria (com e sem desoneração); copia e versão digital – EXCEL, (ver observações). 

10. Planilha de composições analíticas; copia e versão digital - EXCEL.

11. Cronograma físico-financeiro copia e versão digital – EXCEL.

12. Planilha de composição do BDI; copia e versão digital - EXCEL.

13. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART-CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT-CAU; dos responsáveis pelos projetos e orçamento, devidamente assinadas e recolhidas às taxas.

14. Declaração de que as soluções técnicas e os quantitativos de serviços são de responsabilidade da convenente, devendo a mesma arcar com os custos devido aos acréscimos de serviços que por ventura sejam necessários para a completa consecução do objeto do convênio.

15. Declaração de que a documentação técnica de engenharia (projetos e memoriais) atende as legislações municipais, estaduais, federais e normas da ABNT. 

OBSERVAÇÕES:

a) O Projeto de Arquitetura deverá estar de acordo com as legislações pertinente (RDC 50/2002, ABNT 9050/2015, demais RDCs, Portarias e Politicas de Saúde a depender da unidade de saúde a ser projetada). Ver site: http://bvsms.saude.gov.br.

b) Os projetos deverão seguir as orientações do manual de projetos de obras publicas do Governo Federal. Ver site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cartao-de-pagamento/73-publicacoes/manuais/publicacoes-accordion/179-02-obraspublicas-manuais
c) As pranchas deverão conter carimbo com todas as informações referente ao projeto: Objeto (nome), titulo (reforma, construção, ampliação), endereço, áreas, disciplina de projeto, numero de pranchas, data da ultima revisão, nome do proprietário e dos responsáveis técnicos.

d) A planilha orçamentária deverá ser elaborada de acordo com os valores de referência praticados pelo SINAPI e/ou AGESUL, ou abaixo dele, em duas versões com desoneração e sem desoneração. Usar sempre a mesma data base de referência para os valores das planilhas SINAPI e AGESUL. 

e) A planilha SINAPI encontra-se disponível no site da Caixa Econômica Federal:

http://www.caixa.gov.br/poder-publico/apoio-poder-publico/sinapi/Paginas/default.aspx
f) A Planilha AGESUL no site:

http://www.servicos.ms.gov.br/extranet-seinfra/docs/boletim_precos.html ou via telefone no (67) 3318-5300 ou 3318-5366.

g) A planilha orçamentaria deve conter obrigatoriamente cabeçalho com as informações referente à obra: Objeto (nome da obra), endereço, área, data base utilizada e tabela de referencia, data da ultima atualização da planilha, nome/CREA ou CAU do responsável pela planilha, e nome do proprietário da obra (convenente).

h) Toda documentação, projetos, planilhas, memoriais e documentos de responsabilidades técnicas deverão estar devidamente assinados pelos representantes da convenente e responsável técnico.

NOTA: Atenção aos itens 3, 4, 9, 10, e h das observações Itens que normalmente se apresentam incompletos, faltando ou imprecisos.
Contatos Secretaria Estadual de Saúde (SES/MS):
Coordenadoria de Planejamento e de Informação em Saúde: Simone Ferreira da Cruz (67) 3318-1609. No caso de obras (67) 3318-1608/1715.

